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PARTE D

 CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS ADMINISTRATIVOS E FISCAIS

Deliberação (extrato) n.º 535/2015
Por deliberação do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais de 24 de março de 2015:
Dr. Jorge Manuel Lopes de Sousa, juiz conselheiro, jubilado — concedida, a seu pedido, a renovação da suspensão da condição de jubilado, pelo 

período de um ano, com efeitos a partir de 16 de maio de 2015.
25 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e Fiscais, António Francisco de Almeida Calhau.

208539761 

PARTE E

 UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Despacho n.º 3810/2015
Por despacho da Reitora da Universidade de Évora de 27/03/2015, foi 

autorizada a celebração de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, com o doutor António Domingos Heitor da Silva 
Reis, na categoria de professor catedrático do mapa de pessoal desta 
instituição, na sequência de concurso documental internacional para a 
área disciplinar de Física (Energia e Dinâmica de Fluidos), e da desis-
tência do candidato ordenado em 1.º lugar, com direito à remuneração 
correspondente ao escalão 1, índice 285, do Estatuto remuneratório do 
pessoal docente universitário.

27/03/2015. — O Administrador da Universidade de Évora, Rui Ma-
nuel Gonçalves Pingo.

208540254 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Declaração de retificação n.º 280/2015
Por ter sido publicado com inexatidão o Despacho n.º 1701/2015, 

publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 33, de 17 de fevereiro, 
retifica -se que, no ponto 2.3 onde se lê «A presidência dos júris de provas 
de doutoramento e agregação e de concursos inerentes ao Estatuto da 
Carreira Docente Universitária e ao Estatuto da Carreira de Investigação 
Científica.» deve ler -se «A presidência dos júris de concursos inerentes 
ao Estatuto da Carreira Docente Universitária e ao Estatuto da Carreira 
de Investigação Científica, quando designado para o efeito.».

18 de março de 2015. — O Reitor, António Cruz Serra.
208537225 

 Despacho n.º 3811/2015
Considerando que, nos termos do Regime Jurídico dos Graus e Diplo-

mas do Ensino Superior (RJGDES), Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de 
março, alterado pelos Decretos -Leis n.os 107/2008, de 25 de junho, e 
230/2009, de 14 de setembro, com a retificação n.º 81/2009, de 27 de 
outubro, e pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, o órgão legal 
e estatutariamente competente do estabelecimento de ensino superior 
deve aprovar as normas regulamentares relativas aos ciclos de estudo 
do ensino superior;

Considerando a criação da Escola Superior de Enfermagem de Lisboa 
resultante da fusão das anteriores Escolas Superiores de Enfermagem 
de Artur Ravara, Calouste Gulbenkian de Lisboa, Francisco Gentil e 
Maria Fernanda Resende, operada através do Decreto -Lei n.º 175/2004, 
publicado no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 170, de 21 de julho;

Considerando a criação da Universidade de Lisboa resultante da fusão 
das anteriores Universidade de Lisboa e Universidade Técnica de Lisboa, 
operada através do Decreto -Lei n.º 266 -E,/2012, publicado no Diário 
da República,1.ª série, n.º 252, de 31 de dezembro;

Considerando que a Universidade de Lisboa confere o grau de Doutor 
no Ramo de Enfermagem através do Programa de Doutoramento em 
Enfermagem, criado através da Deliberação n.º 1040/2004, publicada 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 189, de 12 de agosto, e adequado 
através da Deliberação n.º 2466/2008, publicada no Diário da República, 
2.ª série, n.º 179, de 16 de setembro;

Considerando que de acordo com o artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 239/2007, de 19 de junho, o título académico de agregado é atribuído 
pelas universidades mediante a aprovação em provas de agregação, num 
ramo do conhecimento ou numa sua especialidade em que, nos termos 
do Regime Jurídico de Graus de Diplomas do Ensino Superior, podem 
conferir o grau de doutor;

Considerando que o elenco de ramos de conhecimento e de especia-
lidades para a concessão do grau de doutor e do título de agregado pela 
Universidade de Lisboa contempla o ramo de Enfermagem;

Considerando ainda que na Universidade de Lisboa, o órgão com 
competências neste ramo do conhecimento é a Comissão Científica do 
Programa de Doutoramento em Enfermagem, criada pelo artigo 4.º da 
Deliberação n.º 1040/2004, do Diário da República, 2.ª série, n.º 189, 
de 12 de agosto;

Considerando finalmente que, nos termos da alínea p) do n.º 1 do 
artigo 26.º dos Estatutos da Universidade de Lisboa (ULisboa), apro-
vados pelo Despacho Normativo n.º 5 -A/2013, publicados no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 77, de 19 de abril, compete ao Reitor aprovar os 
regulamentos e os documentos orientadores necessários ao adequado 
funcionamento da Universidade;

Ouvida a Comissão para os Assuntos Científicos do Senado, o Con-
selho de Coordenação Universitária e a Escola Superior de Enfermagem 
de Lisboa, determino:

1 — A criação da Comissão Científica de Enfermagem nos termos 
do anexo ao presente despacho, que do mesmo faz parte integrante;

2 — A revogação dos artigos 2.º a 6.º da Deliberação n.º 1040/2004, 
de 12 de agosto, que cria o Doutoramento em Enfermagem, bem como 
a respetiva Comissão Científica.

25 de março de 2015. — O Reitor, António Cruz Serra.

ANEXO

Comissão Científica de Enfermagem

Artigo 1.º
Âmbito

O presente despacho cria a Comissão Científica de Enfermagem 
da Universidade de Lisboa à qual cabe a coordenação científica das 
atividades associadas à área da enfermagem na Universidade de Lisboa.
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Artigo 2.º
Cooperação interinstitucional

1 — As atividades da Universidade de Lisboa na área da Enferma-
gem, nomeadamente o programa de doutoramento em Enfermagem, 
desenvolvem -se nos termos de protocolo de cooperação entre a Uni-
versidade de Lisboa (ULisboa) e a Escola Superior de Enfermagem de 
Lisboa (ESEL).

2 — O protocolo referido no número anterior deve prever a consti-
tuição de uma comissão de acompanhamento, paritária da ULisboa e 
da ESEL, responsável pelo funcionamento e organização do programa 
de doutoramento.

3 — Podem colaborar neste programa de doutoramento universidades 
nacionais ou estrangeiras com programas de doutoramento internacio-
nalmente reconhecidos na área da enfermagem.

4 — Podem colaborar neste programa de doutoramento outras enti-
dades, públicas ou privadas, cuja participação se revele útil.

Artigo 3.º
Coordenação entre as Escolas

As atividades da Universidade de Lisboa na área da Enfermagem, 
nomeadamente as associadas ao seu programa de doutoramento, realizam-
-se através da cooperação entre Escolas da Universidade de Lisboa.

Artigo 4.º
Composição da Comissão Científica de Enfermagem

1 — A Comissão Científica de Enfermagem é constituída por pro-
fessores ou investigadores indicados pelas Escolas da Universidade de 
Lisboa participantes no Programa de Doutoramento em Enfermagem e 
por professores de Enfermagem do Ensino Superior, com doutoramento, 
designados pela Escola Superior de Enfermagem de Lisboa.

2 — A Comissão Científica de Enfermagem pode ainda integrar 
professores da área de Enfermagem de universidades portuguesas 
ou estrangeiras que venham a colaborar no programa de doutora-
mento.

3 — A Comissão Científica de Enfermagem será constituída por um 
número máximo de 25 membros.

4 — Cabe ao Reitor da Universidade de Lisboa a nomeação dos 
membros da Comissão Científica de Enfermagem, bem como do seu 
Presidente.

5 — Nas decisões associadas a provas de agregação, apenas podem 
participar membros da Comissão Científica de Enfermagem com 
a categoria de Professor Catedrático, Investigador Coordenador ou 
Professor Coordenador com Agregação.

Artigo 5.º
Competências da Comissão Científica de Enfermagem

1 — A Comissão Científica de Enfermagem tem como competências 
as constantes do presente despacho, sem prejuízo daquelas que lhe 
venham a ser atribuídas por despacho do Reitor da ULisboa.

2 — A Comissão Científica de Enfermagem define as regras do seu 
funcionamento, através de regimento próprio.

3 — Para efeitos do Programa de Doutoramento em Enfermagem, a 
Comissão Científica tem as seguintes competências:

a) Acompanhamento científico do Programa de Doutoramento;
b) Proposta de alterações à organização do ciclo de estudos;
c) Aprovação do Regulamento do Programa de Doutoramento;
d) Designação dos orientadores das teses de doutoramento;
e) Proposta de composição dos júris de doutoramento ou de equiva-

lência ao grau de doutor em Enfermagem.

4 — No âmbito do funcionamento do Programa de Doutoramento 
em Enfermagem, a Comissão Científica deve, em coordenação com 
a ESEL e as Escolas da ULisboa participantes, definir qual o corpo 
docente, os conteúdos e as modalidades de avaliação do curso de for-
mação avançada.

5 — Compete à Comissão Científica de Enfermagem elaborar pro-
postas de constituição de júris de agregação no ramo de Enfermagem da 
Universidade de Lisboa, de acordo com as regras previstas no Decreto-
-Lei n.º 239/2007, de 19 de junho.

6 — Cabe ainda à Comissão Científica de Enfermagem a autoava-
liação do Programa de Doutoramento em Enfermagem com vista aos 
processos de avaliação e acreditação junto da Agência de Avaliação e 
Acreditação do Ensino Superior (A3ES).

7 — O Reitor funciona como instância de recurso das decisões da 
Comissão Científica de Enfermagem.

Artigo 6.º
Organização do Programa de Doutoramento em Enfermagem
1 — A organização do Programa de Doutoramento em Enfermagem 

obedece às disposições constantes do Regulamento de Estudos de Pós-
-graduação da Universidade de Lisboa.

2 — O Programa de doutoramento em Enfermagem compreende 
duas fases:

a) Curso de formação avançada, com a duração de dois semestres, 
significando uma carga de trabalho do aluno correspondente a 60 cré-
ditos ECTS;

b) A elaboração de uma tese de doutoramento, sob a supervisão de 
um orientador designado pela Comissão Científica de Enfermagem.

3 — Só têm acesso à fase de elaboração da tese de doutoramento os alunos 
que tenham sido aprovados no curso de formação avançada, nos termos do 
Regulamento de Estudos de Pós -graduação da Universidade de Lisboa.

4 — O Regulamento do Programa de Doutoramento deverá regular 
todas as matérias previstas no Regulamento de Estudos Pós -graduados 
da Universidade de Lisboa, nomeadamente as associadas a:

a) Regras relativas à admissão no ciclo de estudos, bem como as 
normas de candidatura, incluindo os termos da respetiva apresentação, 
e os critérios de seleção para o efeito aplicáveis;

b) Processo de nomeação do orientador, orientadores ou tutores, con-
dições em que é admitida a coorientação e tutoria e regras a observar;

c) Direitos e obrigações dos doutorandos, bem como os mecanismos 
de acompanhamento dos trabalhos de doutoramento;

d) Condições de preparação e apresentação da tese;
e) Procedimentos a adotar no Regime especial de apresentação da 

Tese;
f) Procedimentos e critérios a adotar para a atribuição da classificação 

de «Muito Bom com Distinção».
208537282 

 Faculdade de Direito

Contrato (extrato) n.º 286/2015
Por despacho do Diretor de 31 de julho de 2014, proferido por dele-

gação do Reitor, conforme publicação no Diário da República 2.ª série 
n.º 36, de 20 de fevereiro de 2014:

Miguel Sousa Ferro, Assistente Convidado com contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo, em regime de tempo 
parcial (30 %), alterada a situação contratual, para contrato de trabalho 
em funções públicas em regime de tempo parcial (21,5 %), na categoria 
de professor auxiliar convidado, pelo período de dois anos, com efeitos 
a 01 de agosto de 2014. (Isento de fiscalização prévia do T.C.)

19 de março de 2015. — A Diretora Executiva, Ana Paula Car-
reira.

208535435 

 Despacho (extrato) n.º 3812/2015
Por despacho do Diretor da Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa, de 20 de janeiro de 2015, proferido por delegação do Reitor, 
conforme publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 36, de 20 de 
fevereiro de 2014:

Alterada a percentagem contratual de 30 % para 50 %, com efeitos a 
1 de fevereiro de 2015, ao contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo, da professora auxiliar convidada, Doutora Teresa 
Maria Quintela de Brito Prazeres da Silva.

21 de janeiro de 2015. — A Diretora Executiva, Ana Paula Carreira.
208535395 

 Despacho (extrato) n.º 3813/2015
Por despacho do Diretor da Faculdade de Direito da Universidade 

de Lisboa, de 20 de janeiro de 2015, proferido por delegação do Reitor, 
conforme publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 36, de 20 de 
fevereiro de 2014:

Alterada a percentagem contratual de 21,5 % para 50 %, com efeitos 
a 1 de fevereiro de 2015, ao contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo, do professor auxiliar convidado, Doutor António 
Manuel Barreto Espadinha de Menezes Cordeiro.

21 de janeiro de 2015. — A Diretora Executiva, Ana Paula Carreira.
208535346 


